
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3076759 - DF
(2025/0404208-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : A G DA S 
ADVOGADO : REGINALDO ARANTES DE CARVALHO - DF008132
AGRAVADO : M B D J S 
ADVOGADA : ALINE MENEZES DIAS - DF029261

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA. OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. ATO ATENTATÓRIO À
DIGNIDADE  DA  JUSTIÇA.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADO.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
MULTA  DO  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO  INCIDÊNCIA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  conheceu  do
agravo para não conhecer do recurso especial, em controvérsia
relativa à aplicação de multa por ato atentatório à dignidade da
justiça em cumprimento de obrigação alimentar,  à manutenção
de ex-cônjuge em plano de saúde e à redistribuição dos ônus
sucumbenciais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  quatro  questões  em discussão:  (i)  definir  se  o  recurso
especial  supera  a  deficiência  de  fundamentação  quanto  à
alegada  violação  aos  arts.  1.694,  §  1º,  e  1.699  do  CC;  (ii)
estabelecer se foi demonstrado dissídio jurisprudencial quanto à
manutenção de ex-cônjuge em plano de saúde; (iii) determinar se
houve prequestionamento da tese relativa ao art. 86 do CPC; (iv)
definir se incide a multa do art. 1.021, § 4º, do CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  recurso  especial  apresenta  razões  dissociadas  dos
fundamentos do acórdão recorrido, que examinou a ausência de
dolo para aplicação de multa por ato atentatório à dignidade da
justiça, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
4.  A  mera  menção  a  dispositivos  legais,  sem  demonstração
objetiva e convincente da contrariedade ou negativa de vigência
pelo Tribunal de origem, configura deficiência de fundamentação.
5. O dissídio jurisprudencial não é demonstrado quando a parte
não  indica  com  precisão  os  dispositivos  legais  objeto  da
divergência e não realiza o indispensável cotejo analítico entre o
acórdão recorrido e os paradigmas.
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6. A ausência de exame, pelo Tribunal de origem, da tese relativa
à redistribuição proporcional dos ônus sucumbenciais sob o viés
pretendido  pela  parte  impede  o  conhecimento  do  recurso
especial por falta de prequestionamento.
7.  A  multa  do  art.  1.021,  §  4º,  do  CPC  não  decorre
automaticamente  do  desprovimento  do  agravo  interno  e  exige
elementos que evidenciem manifesta inadmissibilidade ou intuito
meramente procrastinatório.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA. OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. ATO ATENTATÓRIO À
DIGNIDADE  DA  JUSTIÇA.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADO.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
MULTA  DO  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO  INCIDÊNCIA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  conheceu  do
agravo para não conhecer do recurso especial, em controvérsia
relativa à aplicação de multa por ato atentatório à dignidade da
justiça em cumprimento de obrigação alimentar,  à manutenção
de ex-cônjuge em plano de saúde e à redistribuição dos ônus
sucumbenciais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  quatro  questões  em discussão:  (i)  definir  se  o  recurso
especial  supera  a  deficiência  de  fundamentação  quanto  à
alegada  violação  aos  arts.  1.694,  §  1º,  e  1.699  do  CC;  (ii)
estabelecer se foi demonstrado dissídio jurisprudencial quanto à
manutenção de ex-cônjuge em plano de saúde; (iii) determinar se
houve prequestionamento da tese relativa ao art. 86 do CPC; (iv)
definir se incide a multa do art. 1.021, § 4º, do CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  recurso  especial  apresenta  razões  dissociadas  dos
fundamentos do acórdão recorrido, que examinou a ausência de
dolo para aplicação de multa por ato atentatório à dignidade da
justiça, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
4.  A  mera  menção  a  dispositivos  legais,  sem  demonstração
objetiva e convincente da contrariedade ou negativa de vigência
pelo Tribunal de origem, configura deficiência de fundamentação.
5. O dissídio jurisprudencial não é demonstrado quando a parte
não  indica  com  precisão  os  dispositivos  legais  objeto  da
divergência e não realiza o indispensável cotejo analítico entre o
acórdão recorrido e os paradigmas.
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6. A ausência de exame, pelo Tribunal de origem, da tese relativa
à redistribuição proporcional dos ônus sucumbenciais sob o viés
pretendido  pela  parte  impede  o  conhecimento  do  recurso
especial por falta de prequestionamento.
7.  A  multa  do  art.  1.021,  §  4º,  do  CPC  não  decorre
automaticamente  do  desprovimento  do  agravo  interno  e  exige
elementos que evidenciem manifesta inadmissibilidade ou intuito
meramente procrastinatório.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  proferida  pelo

Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  conheceu  do  agravo  para  não

conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 534-539).

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ, fls. 544-549).

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado, bem como requereu a aplicação da multa prevista

no artigo 1021, §4º do CPC.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 534-539):

Cuida-se de Agravo apresentado por  A G DA S à decisão que não
admitiu seu Recurso Especial. 

O apelo, fundamentado no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", da CF/88,
visa  reformar  acórdão  proferido  pelo  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO
DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, assim resumido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE
CUMPRIMENTO  DA  OBRIGAÇÃO  ALIMENTAR.  ATO
ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. ART. 774, INCISO
IV, DO CPC. DOLO. NÃO COMPROVAÇÃO INVIABILIDADE DE
APLICAÇÃO DE MULTA. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.
1.  A  MULTA  POR  ATO  ATENTATÓRIO  À  DIGNIDADE  DA
JUSTIÇA, DECORRENTE DO ART. 774, INCISO IV, DO CPC,
SÓ PODE SER COGITADA QUANDO DEMONSTRADA A MÁ-
FÉ  PROCESSUAL.  2.  AINDA  QUE  SE  VISLUMBRE  UMA
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CONDUTA PREJUDICIAL À PARTE AUTORA EM RELAÇÃO À
AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO ALIMENTAR,
SEM A COMPROVAÇÃO DE DOLO, A MEDIDA EXTREMA DA
MULTA  ATENTATÓRIA  À  DIGNIDADE  DA  JUSTIÇA  NÃO  É
CABÍVEL,  SENDO  PREFERÍVEL  A  ADOÇÃO  DE  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS  PARA  GARANTIR  O  CUMPRIMENTO  DA
DECISÃO, COMO O BLOQUEIO, VIA SISTEMA SISBAJUD, DE
VALORES  DEPOSITADOS  EM  CONTAS  BANCÁRIAS  DA
PARTE EXECUTADA, CONFORME JÁ DETERMINADO PELO
JUIZ  SINGULAR.  3.  O  JULGAMENTO  DO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO TORNA PREJUDICADO O AGRAVO INTERNO
INTERPOSTO  CONTRA  A  DECISÃO  UNIPESSOAL  DO
RELATOR  QUE  HAVIA  INDEFERIDO  O  PEDIDO  DE
CONCESSÃO  DE  TUTELA  DE  URGÊNCIA  RECURSAL.  4.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  NÃO  PROVIDO.  AGRAVO
INTERNO PREJUDICADO.

Quanto  à  primeira   controvérsia,  pela  alínea  "a"  do  permissivo
constitucional, a parte recorrente alega violação dos arts. 1.694, § 1º, e
1.699 do Código Civil, no que concerne à necessidade de afastamento,
ou, subsidiariamente, de limitação temporal da obrigação de alimentos
compensatórios,  em  razão  de  inexistência  de  análise  concreta  e
individualizada da real situação econômica do ora recorrido, trazendo a
seguinte argumentação:

O acórdão  proferido  pela  Corte  de  origem  incorre  em  grave
violação aos artigos 1.694, §1º, e 1.699 do Código Civil ao impor
ao  recorrente  obrigação  alimentar  compensatória  por  tempo
indeterminado, sem promover qualquer análise concreta, objetiva
e individualizada da real  situação econômica e  patrimonial  da
autora.  Ainda que se trate  de pessoa idosa,  é  imprescindível,
para  a  configuração da obrigação,  a  demonstração de efetiva
necessidade  compensatória,  distinta  da  simples  ausência  de
renda, sob pena de esvaziar o conceito e a função dos alimentos
compensatórios. (fl. 415)

[…]

No presente caso, a autora, embora afirme ser incapaz de prover
o próprio sustento, não juntou aos autos comprovantes de suas
despesas mensais, tampouco comprovou qualquer diligência no
sentido  de  buscar  reinserção  no  mercado  de  trabalho  ou
desenvolver atividade compatível com sua idade e condição de
saúde.  Pelo  contrário,  há  elementos  nos  autos  que  indicam
posse  de  veículo  de  luxo  (marca  Mercedes  Benz)  e  a
inexistência de despesas com moradia, já que reside com seus
pais.  Contraditoriamente,  embora  afirme  que  tal  moradia  é
temporária,  sustenta não possuir  condições de arcar  com sua
subsistência  de  modo  autônomo,  o  que  desnatura
completamente  a  finalidade  do  instituto,  convertendo-o  em
pensão de caráter vitalício, com feição assistencialista, o que não
é admitido pelo ordenamento. (fl. 415)

[…]

Portanto,  ao reconhecer o dever alimentar compensatório com
caráter  perpétuo,  em  favor  de  parte  que  não  comprovou
hipossuficiência  econômica,  não  apresentou  despesas
compatíveis  com  a  narrativa  da  petição  inicial  e  demonstrou
sinais de elevado padrão de vida, o acórdão recorrido desvirtua
os  artigos  1.694,  §1º,  e  1.699  do  Código  Civil  e  afronta
diretamente a função indenizatória do instituto, convertendo-o em

Documento eletrônico VDA57650458 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/06/2026 11:59:13
Código de Controle do Documento: c996988a-301d-45ef-b67f-bee498f17e92



verdadeira pensão de subsistência sem os requisitos legais,  o
que impõe a sua reforma. (fl. 416) (fls. 416).

Quanto  à  segunda   controvérsia,  pela  alínea  "c"  do  permissivo
constitucional, a parte recorrente aduz divergência jurisprudencial, no
que concerne à inexistência de obrigação legal de manutenção do ora
recorrido em plano de saúde do ora recorrente, trazendo a seguinte
argumentação:

A manutenção da autora, ex-cônjuge do recorrente, no plano de
saúde anteriormente custeado por este, à míngua de qualquer
previsão legal,  contratual  ou acordo homologado judicialmente
nesse sentido, revela-se manifestamente indevida. A imposição
judicial  unilateral  de  obrigação  de  natureza  alimentar,  sem
respaldo em previsão normativa específica ou pactuação entre
as partes, caracteriza-se como intervenção indevida nas esferas
de  autonomia  privada  e  de  equilíbrio  contratual,  desbordando
dos limites da razoabilidade e da proporcionalidade. (fl. 417)

[…]

Importa destacar que a jurisprudência do Superior  Tribunal  de
Justiça tem se firmado no sentido de que a permanência de ex-
cônjuge em plano de saúde do outro somente se justifica quando
fundada em disposição expressa, seja ela contratual ou oriunda
de acordo homologado judicialmente, o que não se verifica nos
autos. (fl. 417)

[…]

Como  se  vê,  o  entendimento  jurisprudencial  dominante
reconhece a validade da permanência no plano apenas quando
fruto de convenção entre as partes. Ausente tal pacto — como é
o  caso  dos  autos  —,  não  há  como  compelir  o  recorrente  a
suportar,  indefinidamente,  os  encargos  decorrentes  da
manutenção  de  benefício  privado,  notadamente  em relação  a
pessoa com quem não mais compartilha os deveres do vínculo
conjugal. (fl. 417)

[…]

Ademais,  admitir  tal  imposição significaria distorcer a natureza
excepcional  dos  alimentos  compensatórios,  ampliando
indevidamente  seus  efeitos  para  além  dos  contornos
indenizatórios  reconhecidos  na  doutrina  e  jurisprudência,  e
convertendo-os,  indevidamente,  em  obrigação  vitalícia  de
manutenção,  o  que  contraria  os  princípios  da  autonomia  da
vontade,  da  dignidade  da  pessoa  humana  e  da  vedação  ao
enriquecimento sem causa. (fl. 418)

[…]

Assim, revela-se absolutamente descabida a imposição judicial
da  obrigação  de  manutenção  da  autora  em  plano  de  saúde
privado  custeado  pelo  recorrente,  devendo  tal  comando  ser
reformado  com  urgência,  em  observância  aos  parâmetros
normativos e jurisprudenciais aplicáveis à espécie. (fl. 418)

Quanto  à  terceira   controvérsia,  pela  alínea  "a"  do  permissivo
constitucional, a parte recorrente alega violação do art. 86 do CPC, no
que concerne  à necessidade de readequação proporcional dos ônus
sucumbenciais,  tendo  em  vista  o  arbitramento  de  sucumbência
recíproca, trazendo a seguinte argumentação:

O acórdão recorrido incorreu em flagrante violação ao art. 86 do
CPC ao impor ao recorrente o pagamento integral das custas e
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honorários  sucumbenciais,  mesmo  diante  da  sucumbência
recíproca evidenciada nos autos. A autora teve pleitos centrais
expressamente  rejeitados,  como  o  pedido  de  alimentos
retroativos e a pretensão de majoração da verba alimentar para
seis  salários  mínimos,  restando  parcialmente  vencida  na
demanda.  Tais  pedidos,  de  elevada  relevância  econômica  e
jurídica,  não  podem  ser  considerados  parcela  mínima  da
demanda, o que afasta a aplicação do parágrafo único do art. 86.
Dessa forma,  impõe-se a  redistribuição proporcional  dos ônus
sucumbenciais,  em  conformidade  com  os  princípios  da
causalidade e da razoabilidade, adequando-se a condenação à
efetiva extensão do êxito de cada parte. (fls. 418).

É o relatório.

Decido. 

Quanto à primeira controvérsia, o acórdão recorrido assim decidiu:

O ponto central a ser dirimido no presente recurso cinge-se em
averiguar se cabe a aplicação de multa atentatória à dignidade
da justiça, conforme o art. 774, inciso IV, do CPC, ao agravado.

[...]

No caso em tela, a agravante alega que o agravado tem utilizado
depósitos judiciais de forma sigilosa para evitar o cumprimento
da  obrigação  alimentar,  o  que,  se  comprovado,  poderia
demonstrar  a  existência  de  comportamento  doloso  e,
consequentemente, ensejar a aplicação da multa.

Entretanto, o simples fato de a parte não facilitar o acesso aos
valores ou a forma como realiza os depósitos não é suficiente
para se afirmar a intenção maliciosa do agravado, sem que haja
provas robustas dessa má-fé.

Destaca-se,  portanto,  que o ônus de provar  a conduta dolosa
recai sobre a parte que pleiteia a aplicação.

[...]

Por fim, mesmo que se vislumbre uma conduta prejudicial à parte
autora,  em  razão  da  ausência  de  cumprimento  da  obrigação
alimentar,  sem a comprovação de dolo,  a  medida extrema da
multa  atentatória  à  dignidade  da  justiça  não  é  cabível,  sendo
preferível  a  adoção  de  outras  providências  para  garantir  o
cumprimento  da  decisão,  como  o  bloqueio,  via  sistema
SISBAJUD,  de  valores  depositados  em  contas  bancárias  da
parte executada, conforme já determinado pelo juiz singular.

Desse modo,  não tendo sido demonstrado dolo  na atitude do
executado, é inviável a imposição de multa com fundamento no
inciso IV do art. 774 do CPC.(fls. 359-364)

Aplicável, portanto, a Súmula n. 284/STF, tendo em vista que as razões
delineadas no Recurso Especial  estão dissociadas dos fundamentos
utilizados no aresto impugnado, pois a parte recorrente não impugnou,
de forma específica, os seus fundamentos, o que atrai a aplicação, por
conseguinte,  do  referido  enunciado:  “É  inadmissível  o  recurso
extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na linha
de que, "Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n.  284/STF, uma vez
que as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos
fundamentos  utilizados no aresto  impugnado,  tendo em vista  que a
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parte  recorrente  não  impugnou,  de  forma  específica,  os  seus
fundamentos,  o  que  atrai  a  aplicação,  por  conseguinte,  do  referido
enunciado:  "É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão
da  controvérsia"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.604.183/PR, relator  Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJEN de 2/12/2024).

Confiram-se  ainda  os  seguintes  julgados:  AgInt  no  AREsp  n.
2.734.491/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  DJEN de
25/3/2025;  AgInt  no  AREsp  n.  2.267.385/ES, relator  Ministro  Sérgio
Kukina,  Primeira  Turma,  DJEN  de  21/3/2025;  AgInt  no  AREsp  n.
2.638.758/RJ, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, DJEN de
20/3/2025; AgInt no AREsp n. 2.722.719/PE, relator Ministro Francisco
Falcão,  Segunda  Turma,  DJEN  de  5/3/2025;  AgInt  no  AREsp  n.
2.787.231/PR, relator  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti
(Desembargador  Convocado  TJRS),  Terceira  Turma,  DJEN  de
28/2/2025;  AgRg no AREsp n.  2.722.720/RJ, relator  Ministro Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  DJEN  de  26/2/2025;  AgInt  no  AREsp  n.
2.751.983/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJEN de
21/2/2025;  AgInt  no REsp n.  2.162.145/RR, relatora Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Turma, DJEN de 20/2/2025; AgInt nos EDcl no
AREsp n.  2.256.940/SP, relator Ministro Marco Buzzi,  Quarta Turma,
DJEN de 9/12/2024; AgRg no AREsp n. 2.689.934/SP, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 9/12/2024; AgInt nos EDcl
no  AREsp  n.  2.421.997/SP, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda  Turma,  DJe  de  19/11/2024;  EDcl  no  AgRg  nos  EDcl  no
AREsp n.  2.563.576/SP, relator Ministro Rogerio Schietti  Cruz, Sexta
Turma,  DJe  de  7/11/2024;  AgInt  no  AREsp  n.  2.612.555/DF, relator
Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  DJe  de  5/11/2024;
AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.489.961/PR, relator Ministro Gurgel de
Faria,  Primeira  Turma,  DJe  de  28/10/2024;  AgInt  no  AREsp  n.
2.555.469/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe
de 20/8/2024; AgInt no AREsp n. 2.377.269/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 7/3/2024.

Quanto à  segunda controvérsia, incide a Súmula n.  284/STF, tendo
em vista que a parte recorrente deixou de indicar com precisão quais
dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, o que atrai,
por  conseguinte,  o  enunciado  da  citada  Súmula:  “É  inadmissível  o
recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido
de que, “uma vez observado, no caso concreto,  que nas razões do
recurso  especial  não  foram  indicados  os  dispositivos  de  lei  federal
acerca  dos  quais  supostamente  há  dissídio  jurisprudencial,  a  única
solução possível será o não conhecimento do recurso por deficiência
de fundamentação, nos termos da Súmula  284/STF”. (AgRg no REsp
1.346.588/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe
de 17.3.2014.)

Confiram-se  ainda  os  seguintes  julgados:  ;AgInt  no  AREsp  n.
2.452.246/SP, relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira
Turma, DJEN de  20/3/2025; AgInt no AREsp n.  2.735.121/MS, relator
Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Segunda  Turma,  DJEN  de
6/3/2025; AgRg no REsp n.  2.166.569/PR, relator  Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 5/3/2025; AgInt no AREsp
n. 2.612.922/BA, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, DJEN
de 5/3/2025; AgInt no AREsp n.  2.615.470/SP, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJEN de 28/2/2025; AgInt no AREsp n.
2.670.085/RS, relator  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti
(Desembargador  Convocado  TJRS),  Terceira  Turma,  DJEN  de
28/2/2025;  AgInt  no  REsp  n.  2.087.937/RS, relator  Ministro  Moura
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Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  24/2/2025, DJEN  de
27/2/2025;  AgInt  no AREsp n.  2.593.766/RS, relatora Ministra  Maria
Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, DJEN de 24/2/2025; AgRg
no REsp n.  2.125.234/PR, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, DJEN de  24/2/2025; AgInt no AREsp n.  2.256.523/RJ, relator
Ministro  Gurgel  de  Faria,  relator  para  acórdão  Ministro  Benedito
Gonçalves, Primeira Turma,  DJEN de  12/12/2024; AgRg no REsp n.
2.034.002/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe
de 3/6/2024.

Além disso, não foi  comprovado o dissídio jurisprudencial,  tendo em
vista  que  a  parte  recorrente  não  realizou  o  indispensável  cotejo
analítico,  que  exige,  além  da  transcrição  de  trechos  dos  julgados
confrontados,  a  demonstração  das  circunstâncias  identificadoras  da
divergência,  com  a  indicação  da  existência  de  similitude  fática  e
identidade  jurídica  entre  o  acórdão  recorrido  e  o(s)  paradigma(s)
indicado(s), não bastando, portanto, a mera transcrição de ementas ou
votos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: "Nos termos dos
arts.  1.029,  §  1º,  do  CPC;  e  255,  §  1º,  do  RISTJ,  a  divergência
jurisprudencial,  com  fundamento  na  alínea  c  do  permissivo
constitucional, exige comprovação e demonstração, em qualquer caso,
por meio de transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio. Devem ser mencionadas as circunstâncias que identifiquem
ou assemelhem os casos confrontados, a evidenciar a similitude fática
entre  os  casos  apontados  e  a  divergência  de  interpretações,
providência não realizada nos autos deste recurso especial" ;(AgInt no
AREsp n. 2.275.996/BA, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma,
DJEN de 20/3/2025).

Ainda  nesse  sentido:  "A  divergência  jurisprudencial  deve  ser
comprovada,  cabendo a  quem recorre  demonstrar  as  circunstâncias
que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação
da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de
trechos do relatório  e  do voto  dos acórdãos recorrido e  paradigma,
realizando-se  o  cotejo  analítico  entre  ambos,  com o  intuito  de  bem
caracterizar  a  interpretação legal  divergente.  O desrespeito  a  esses
requisitos  legais  e  regimentais  impede  o  conhecimento  do  Recurso
Especial,  com  base  na  alínea  "c"  do  inciso  III  do  art.  105  da
Constituição Federal". (AgInt no REsp n.  1.903.321/PR, Rel. Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16.3.2021.)

Confiram-se  também  os  seguintes  julgados:  AgInt  no  REsp  n.
2.168.140/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
DJEN de 21/3/2025; AgInt no AREsp n.  2.452.246/SP, relator Ministro
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJEN de  20/3/2025; REsp
n.  2.105.162/RJ, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta
Turma, DJEN de  19/3/2025; AgInt no AREsp n.  2.243.277/SP, relator
Ministro  Marco Aurélio  Bellizze,  Segunda Turma,  DJEN de
19/3/2025;  AgInt  no  REsp  n.  2.155.276/SP, relator  Ministro  Teodoro
Silva Santos, Segunda Turma, DJEN de 18/3/2025; AgRg no REsp n.
2.103.480/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de
7/3/2025;  AgInt  no  AREsp  n.  2.702.402/SP, relator  Ministro  Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJEN de 28/2/2025; AgInt no AREsp n.
2.735.498/MT, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  DJEN de
28/2/2025;  AgInt  no  AREsp  n.  2.169.326/SP, relator  Ministro  Paulo
Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  DJEN  de  27/2/2025;  AREsp  n.
2.732.296/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN
de  25/2/2025;  EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.  2.256.359/MS, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJEN de 21/2/2025; AgInt no
AREsp n.  2.620.468/RJ, relator  Ministro  Ricardo Villas  Bôas Cueva,
Terceira Turma, DJEN de 20/12/2024.
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Quanto à  terceira controvérsia, não houve o prequestionamento da
tese recursal, porquanto a questão postulada não foi examinada pela
Corte a quo sob o viés pretendido pela parte recorrente.

Nesse sentido: "Não há prequestionamento da tese recursal quando a
questão  postulada  não  foi  examinada  pela  Corte  de  origem  sob  o
viés  pretendido  pela  parte  recorrente"  (AgInt  no  AREsp  n.
1.946.228/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe
de 28/4/2022).

Confiram-se  ainda  os  seguintes  precedentes:  AgInt  no  AREsp  n.
2.023.510/GO, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, DJe
de  29/2/2024; AgRg no AREsp n.  2.354.290/ES, relator Ministro Joel
Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJe  de  15/2/2024;  AgInt  no  AREsp
1.514.978/SC, relator  Ministro  Napoleão Nunes Maia  Filho,  Primeira
Turma,  DJe  de  17/6/2020;  AgInt  no  AREsp  n.  1.582.679/DF, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de  26/5/2020; AgInt
no AREsp 965.710/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda
Turma,  DJe  de  19.9.2018;  e  AgRg  no  AREsp  1.217.660/SP, relator
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 4/5/2018.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer
do Recurso Especial.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO

Documento eletrônico VDA57650458 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/06/2026 11:59:13
Código de Controle do Documento: c996988a-301d-45ef-b67f-bee498f17e92



PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

Documento eletrônico VDA57650458 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/06/2026 11:59:13
Código de Controle do Documento: c996988a-301d-45ef-b67f-bee498f17e92



1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

No que se refere à primeira controvérsia posta (alegada violação aos

artigos   1.694,  §  1º,  e  1.699  do  Código  Civil)  e  segunda  controvérsia  (dissídio

jurisprudencial no que se refere à à inexistência de obrigação legal de manutenção do

ora recorrido em plano de saúde do ora recorrente), a decisão agravada deve ser
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mantida,  posto  que  nos  dois  casos  a  parte  agravante  limitou-se  à  menção  dos

preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem deixar claro,  de

maneira  argumentativa  objetiva  e  convincente,  a  forma  como  ocorreu  a  efetiva

contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai,  portanto,  a incidência do entendimento exposto pela

súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua

deficiência  importa  no  não  conhecimento  do  recurso  quanto  ao  tema."  (AgInt  no

AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em

26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

Com  efeito,  "As  razões  do  recurso  especial  devem  exprimir,  com

transparência  e  objetividade,  os  motivos  pelos  quais  a  agravante  visa  reformar  o

decisum."  (AgInt  no  AREsp  n.  2.562.537/SP, relator  Ministro  Humberto  Martins,

Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

No  presente  feito,  percebe-se  das  razões  recursais  que  a  parte

agravante limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar

de  forma  clara  qual  dispositivo  de  lei  a  interpretação  do  Tribunal  de  origem

vilipendiou.

Quanto  à  segunda controvéria  há que se mencionar,  ainda,  que não

realizado o cotejo analítico necessário ao conhecimento de dissíodio jurisprudencial.

De fato, quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-se

que  "divergência  jurisprudencial  com  fundamento  na  alínea  "c"  do  permissivo

constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a

transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as

circunstâncias  que  identifiquem  ou  assemelhem  os  casos  confrontados,  não  se

oferecendo  como  bastante  a  simples  transcrição  de  ementas,  sem  realizar  o

necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e

a  divergência  de  interpretações  (arts.  1.029,  §  1º,  do  CPC/2015 e  255,  §  1º,  do

RISTJ)" (REsp n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira

Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022) 

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do

recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio

da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou

cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica

dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de

Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição das

decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha apto a

clarificar  os  pontos  de  dissonância  existentes  entre  o  paradigma  e  o  acórdão

recorrido.
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Assim,  não  se  mostra  viável  a  reforma  da  decisão  agravada  neste

ponto. 

Por fim, quanto à terceira controvérsia (alegação de violação ao artigo

86 do CPC), verifico que, conforme já reconhecido na decisão agravada, não houve o

prequestionamento da tese pelo Tribunal de Origem.

É  certo  que,  por  força  constitucional  (art.  105,  III  da  CRFB/88),  ao

Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial, "das

causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade

revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a

respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso

especial, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt no AREsp

n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado

em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO  CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  E  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS 5 E
7/STJ. PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E
356/STF. FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.
SÚMULA 283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.031/SP, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OPERAÇÃO  ENTERPRISE.
PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO.  BEM  QUE  AINDA  INTERESSA  AO
PROCESSO.  POSSIBILIDADE  DE  PERDIMENTO.  INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7,  STJ.  TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A,  CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO  ADMINISTRADOR  DA  EMPRESA.  POSSIBILIDADE  DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA  NA  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  156,  CPP.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
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do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II  -  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  é  possível  determinar  a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.
IV  -  No  caso  sob  exame,  não  se  verificou,  a  partir  da  leitura  dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 04/06/2024, DATA
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

Dessa  forma,  "Para  que  se  tenha  por  satisfeito  o  requisito  do

prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as

teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se

possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,

definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal" (AgInt no

AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe 04/02/2020)." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM,

relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  4/5/2020, DJe  de

7/5/2020.)

É  certo  que  "Esta  Corte  admite  o  prequestionamento  implícito  dos

dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido

expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n.  2.423.648/PE,

relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  11/11/2024, DJe  de

13/11/2024.)

Entretanto,  para  que  se  considere  ocorrido  o  prequestionamento

implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-

jurídica  que  se  pretende  ver  revisada  nesta  Corte,  não  se  podendo  cogitar  de

pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte agravante em

sede especial.

Daí  porque,  tem-se  reiterado  neste  colegiado  que  "não  basta  ao

cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de

declaração  na  origem."  (AgInt  no  REsp n.  1.815.548/AM, relatora  Ministra  Nancy

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020.)

No  presente  feito,  a  parte  recorrente  não  logrou  comprovar  que  o

acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica

ora trazida a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de
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modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o

disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator Ministro

Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  6/12/2021, DJe  de

13/12/2021.)

Quanto ao pleito de aplicação da multa prevista no art. 1021, § 4º, do

CPC, deduzido pela parte agravada, tem-se, de forma remansosa neste Tribunal, o

entendimento de que esta multa não é corolário inafastável do não provimento de

agravo interno. Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

Assim,  à  mingua  de  elementos  outros  que  evidenciem  a  manifesta

inadmissibilidade do recurso ou seu intuito meramente procrastinatório,  ao que se

soma o fato de o presente recurso ser o previsto em lei e necessário, inclusive, para

possível interposição de eventual recurso extraordinário, inviável a aplicação da multa

requerida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.076.759 / DF

Número Registro: 2025/0404208-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07006280520258070000 07629071320248070016 7006280520258070000 7629071320248070016 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A G DA S 
ADVOGADO : REGINALDO ARANTES DE CARVALHO - DF008132
AGRAVADO : M B D J S 
ADVOGADA : ALINE MENEZES DIAS - DF029261

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A G DA S 
ADVOGADO : REGINALDO ARANTES DE CARVALHO - DF008132
AGRAVADO : M B D J S 
ADVOGADA : ALINE MENEZES DIAS - DF029261

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57901016 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/06/2026 01:20:55
Código de Controle do Documento: 5f857df5-e66d-40ba-b11b-98fc09361048


